
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0081, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DO VEREADOR SARGENTO LAUDO, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E SIMILARES NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a proibição da utilização de fogos de artifício e similares no âmbito do município de Botucatu.

Como já foi exarado parecer sobre um projeto de lei bastante similar ao analisado agora, essa Procuradoria toma a liberdade de retomar os mesmos fundamentos do parecer anterior, apenas acrescentando novos argumentos com base nos julgados mais recentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo.

O presente projeto de lei, de autoria de Vereador, que “dispõe sobre a proibição da utilização de fogos de artifício e similares no âmbito do município de Botucatu”, em princípio e a nosso ver, envolve matéria relativa à direito ambiental, saúde pública e posturas municipais.
Cabe informar que nosso Município não possui um Código de Posturas, o qual seria de muita validade para regulamentar diversas situações que ficam ao acaso.

Com efeito, o Projeto de Lei em análise deve ser considerado em face do Decreto-Lei nº 4.238/1942, o qual tem força de lei federal e disciplina a fabricação, comércio e o uso de artigos pirotécnicos, regulamentando em termos gerais tal assunto.

Nesse passo, o projeto de lei não poderia vedar por completo a utilização desses fogos de artifício, afinal com base nesse Decreto-lei esse direito está assegurado.

Atentando-se a esta norma geral, o autor do projeto de lei proibiu apenas o manuseio e a soltura de fogos de artifício que causem poluição sonora como estouros e estampidos, continuando permitidos aqueles que produzam apenas assobios e efeitos visuais (artigo 1º e parágrafos 1º e 3º), não impedindo a comercialização de qualquer deles.

Desse modo não haverá prejuízo a certas festividades como o tradicional Réveillon, que continuará podendo ser um espetáculo de luzes que encanta a todos.

Nesse ponto interessante citarmos a justificava juntada ao Projeto de Lei, a qual muito bem esclarece seus objetivos, principalmente no que concerne à proteção dos animais que são os que mais sofrem com a soltura desses fogos:

“A queima de fogos de artificio causa traumas irreversíveis aos animais, especialmente aqueles dotados de sensibilidade auditiva. Em alguns casos, os cães se debatem presos às coleiras até a morte por asfixia. Os gatos sofrem severas alterações cardíacas com as explosões e os pássaros têm a saúde muito afetada. São dezenas as mortes por enforcamentos em coleiras, fugas desesperadas ocasionando acidentes, quedas de janelas, automutilação, distúrbios digestivos dentre outros fatores. Os animais que não estão habituados ao barulho ou aos sons intensos geralmente mostram-se incomodados   podendo desenvolver fobias e entrar em pânico. Sabe-se que 80% dos animais perdidos são decorrentes destes barulhos, que lhe causam sensações de irritabilidade e muitos traumas. Os fogos trazem prejuízo ao meio ambiente pois as aves silvestres se assustam e abandonam os ninhos com filhotes ou com ovos. Elas se perdem e não conseguem voltar. Podem até morrer em colisões com obstáculos que não percebem à sua frente durante a fuga. 

Já as crianças autistas, demonstram um comportamento agitado com o barulho, demonstrando-se estarem irritadas, tapando muitas vezes seus ouvidos com as mãos para evitar os dolorosos sons e outros se comportando como se fossem surdas. 

O barulho por conta dos fogos, causam prejuízos à saúde de idosos que sofrem de mal de Alzheimer, pois estes, geralmente ficam acamados ou precisam de um repouso prolongado, e acabam ficando irremediavelmente atormentados. 

O número de pessoas que procuram os hospitais por conta dos fogos de artifícios, aumentam não somente quanto as queimaduras, mas também como laceração e mutilação dos dedos, mãos e rosto, o que provoca correrias emergenciais. 

Os cães possuem ouvidos com alta capacidade auditiva, muito mais eficazes do que os humanos, principalmente quando falamos de barulhos a distância. Os caninos conseguem ouvir sons inaudíveis para o ser humano, portanto devido a essa capacidade o ouvido do canino é inundado por sons naturalmente no dia a dia. 

Quando pensamos nessas comemorações que acontecem durante jogos de futebol, festas juninas e passagem de ano, por exemplo, mergulhamos nossos animais em sons intensos, acompanhados de clarões. Os fogos quando acontecem muito perto dos animais, provocam um deslocamento de ar importante e nos caninos podem resultar em ruptura do tímpano, causando surdez. 

Além disso podem ter como consequência um quadro de fobia, que pode resultar num quadro sintomático de ansiedade, taquicardia, tremores, vocalização excessiva e até mesmo óbito. 

OS BEBÊS RECÉM-NASCIDOS 

Outra situação é a de uma mãe que acabou de dar à luz, os foguetes geram barulhos ensurdecedores, uma mãe suporta bem esse tipo de barulho, mas um recém-nascido com certeza não, afinal, é preciso repouso e adequação ao novo ambiente em que ele vai viver, e se for assustado logo nos seus primeiros dias de vida, até seu coraçãozinho pode ficar doente para o resto da vida, a conta é paga por alguém, ou seja, nós mesmos. 

BARULHO DA QUEIMA DE FOGOS PODE PREJUDICAR A AUDIÇÃO DO BEBÊ 

O aparelho auditivo de uma criança se forma ainda na vida intrauterina. Apesar disso, as conexões do ouvido com o cérebro vão se estabelecendo gradualmente. Assim, mesmo ouvindo bem, uma criança com cerca de um ano ainda não sabe interpretar os sons que chegam até ela. Por isso mesmo, às vezes, toma sustos com ruídos que nem são tão altos assim.

E se isso acontece quando um copo se quebra ou um cachorro late, é muito natural que a criança também se mostre irritada ou com medo ao ouvir sons repentinos e altos, como os que resultam da queima de fogos típica das festas de final de ano. “O máximo que o ouvido humano pode suportar é 80 decibéis. E uma queima de fogos pode produzir sons de até 140 decibéis", afirma Moises Chencinski, pediatra pela Faculdade de Medicina da USP (Universidade de São Paulo).

Mais do que assustar, um ruído desse tipo pode lesionar os ouvidos, prejudicando a audição em diferentes níveis, dependendo do quanto seu filho estiver próximo da fonte geradora do som.  "Além da perda auditiva, a criança pode permanecer escutando um zumbido por um longo tempo se for exposta a um som intenso", diz o pediatra.

Sendo assim, o melhor mesmo é resistir à vontade de levar a criança para curtir a comemoração com os adultos, na beira da praia ou em local próximo onde vai acontecer a queima. Até porque, para seu filho, a celebração ainda não faz nenhum sentido.

"O melhor é ficar com a criança em um local mais afastado do barulho, em um cômodo tranquilo, e, se necessário, fechar a porta e as janelas para vedar o barulho", declara o otorrinolaringologista pediátrico Fabrízio Ricci Romano- Romano, do Hospital Infantil Sabará, de São Paulo.

Protetores auriculares podem ser usados, mas a maioria das crianças não os tolera. "Também há a opção de usar um protetor que é uma espécie de fone de ouvido de pelúcia, muito comum nos países de clima frio. Mas a finalidade do acessório não é barrar o som e a proteção será apenas superficial", diz o otorrinolaringologista pediátrico Ricardo Godinho, chefe do Departamento de Medicina da PUC-MG (Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.

No entanto, para se certificar de que seu filho precisa de tanta proteção, observe as reações dele. Há crianças muito sensíveis a ruídos e outras que dormem profundamente mesmo em um ambiente barulhento. "Com as crianças, há uma regra prática que sempre funciona:  elas se manifestam quando estão incomodadas, ficam irritadas ou chorosas.

Nesse caso, cabe aos adultos respeitá-las, afastando-as tanto quanto possível da fonte de desconforto", fala Romano. 

Mas se o bebê continuar muito sobressaltado em razão do barulho, apesar dos cuidados tomados pelos pais, há outras técnicas para acalmá-lo. "Colocar uma música ambiente tranquila, oferecer a chupeta ou o peito ou conversar com ele. Ouvir a voz da mãe ou do pai e receber o aconchego das pessoas próximas, geralmente, é o suficiente para que ele, aos poucos, volte ao seu estado normal", afirma José Ricardo Testa, otorrinolaringologista da Unifesp (Universidade Federal de São Paulo).

 FOGOS DE ESTAMPIDO X AUTISMO 

Os fogos de estampido são um tormento para a maioria dos autistas e consequentemente para nós pais de autistas. Os autistas têm sensibilidade auditiva e barulhos muito altos, ou repetitivos costumam deixá-los nervosos, desorganizados sensorialmente e as vezes com verdadeiro pânico destes sons. 

A gente evita ao máximo expor nossos pequenos a estas situações desagradáveis, mas não é possível fazer isto sempre. E o réveillon é uma destas situações, mesmo que a gente não solte fogos em nossa casa, muita gente o faz! Então a gente vai falar aqui de algumas dicas para ajudar nossos filhos a passar por estas situações da melhor maneira possível.

A sensibilidade auditiva no Autista foi definida de uma forma bem fácil de entender pela senhora Mary Temple Grandin, uma autista de alto funcionamento bem-sucedida profissionalmente e hoje com 66 anos, ela disse que a sua audição funciona como se ela usasse um aparelho auditivo cujo controle de volume só funciona no "super alto". É como se fosse um microfone ligado que capta todo barulho ao redor. E ela tem duas escolhas: deixar o microfone ligado e ser inundada pelo barulho, ou desligar. Por isso ela e muitos autistas parecem surdos, eles simplesmente desligam este sentido para não sentir o incomodo do excesso de barulho. 

FONOFOBIA (MEDO DE BARULHO):  CAUSAS E SINTOMAS 

O medo de barulhos altos é conhecido por vários nomes diferentes: Ligirofobia, acusticofobia, sonofobia ou fonofobia. Todos esses diferentes termos têm suas raízes na palavra grega para "barulho, som ou ruído". 

Não importa quão preparado esteja: a súbita explosão de um alarme pode causar susto e pânico. Ligirofobia é uma fobia bastante comum, que afeta muitas pessoas, jovens e idosos, em todo o mundo. 

Nós seres humanos costumamos configurar alarmes despertadores para acordar, além de instalar alarmes de segurança e dormir profundamente no conhecimento de que vamos ser notificados de intrusos ou assaltantes graças a esses alarmes (no caso dos americanos). No entanto, quando o alarme toca, tendemos a ficar em pânico e desorientados. Em indivíduos normais, esta reação geralmente só dura apenas alguns segundos e a maioria de nós acorda de forma suficientemente rápida para discar o número de emergência. Em caso de fonofobia, porém, o indivíduo simplesmente não pode tomar qualquer ação, devido ao ruído alto bombando em torno dele. O termo clínico para o medo de barulhos altos é Ligirofobia- onde Ligyro significa "agudo" em grego. 

CAUSAS DE LIGIROFOBIA 

 Até certo ponto o medo de barulhos altos é embutido em seres humanos. Desde o alvorecer da humanidade, qualquer som novo, agudo ou alto iria conduzir os seres humanos à um estado de fuga, a fim de manter-se seguro. 

As crianças são mais propensas a sofrer de fonofobia porque são mais sensíveis a estímulos sonoros desde a primeira infância. Para a maioria das crianças, este medo é transitório e passa com o tempo. Em alguns casos, porém, especialmente quando houve um incidente traumático ou negativo associado com   o barulho, o medo pode se tornar permanentemente gravado em sua mente. Este é realmente um mecanismo usado pela mente para se defender de mais traumatismos usando a mesma resposta condicionada de medo mais e mais vezes — tentando assim proteger o indivíduo de mais experiências ruins. 

Adultos com fonofobia tendem a ter outras razões que estão por trás deste transtorno de ansiedade. Normalmente, eles podem sofrer de insuficiência adrenal, misofonia ou hiperacústica. Estas são condições psicológicas que poderiam ter causado extrema sensibilidade ao som e estímulos, fazendo com que tais pessoas tendam a temer ruído contínuo e não consigam nem pensar direito em ambientes ruidosos. Autismo é outro fator que pode levar a fobia de barulho alto. 

É importante notar que cada um reage de forma diferente para diferentes sons. Mesmo dentro de uma única família, você terá membros mostrando diferentes reações a sons diferentes. Alguns podem sofrer de enxaquecas, outros ainda podem ter estresse pós-traumático, que pode conduzir à Ligirofobia. É que os seres humanos são feitos de forma diferente. Uma pessoa é melhor em determinado esporte do que os outros, da mesma forma, a capacidade ou incapacidade para resistir a sons altos e ruídos difere de pessoa para pessoa.




Em breve resumo, quem possui animais domésticos conhece o terror que representa para eles o estrondo de rojões, fazendo com que muitos donos deixem de sair de casa, em datas como a passagem do ano, para diminuir o estresse dos bichos e minimizar acidentes que costumam acontecer quando os animais entram em pânico com o barulho dos fogos de artifício.





Conforme bem relatado na justificativa, dezenas de mortes, enforcamentos nas correntes, fugas desesperadas, quedas de janelas, automutilação, distúrbios digestivos acontecem na passagem do ano, porque o barulho excessivo para os animais é insuportável, muitas vezes enlouquecedor, fazendo com que muitos cães e gatos atravessem portas de vidro, batam a cabeça contra as paredes ou grades, briguem com outros animais com os quais convivem, caiam de andares altos, sofram paradas cardiorrespiratórias, atropelamentos e também se afoguem em piscinas. 

Sem dúvida, louvável a intenção dessa eventual lei protegendo, principalmente, os animais de estimação cada vez mais presentes na vida em sociedade, que sofrem demais com esse tipo de barulho.

Ainda na seara do meio ambiente, referido projeto, além da proteção eficiente aos animais domésticos e silvestres, também estará preservando nossa flora, evitando que esses fogos de artifício causem incêndios, principalmente nas épocas de estiagem, acabando com a já tão degradada cobertura florestal e de cerrado da nossa região.

Outrossim, também estará sendo protegida a saúde da população que, muitas vezes desavisada, corre um risco tremendo na soltura de certos tipos de fogos de artifício, os quais podem causar desde pequenas queimaduras até mutilação de partes da mão e outros danos ainda mais graves.

Adentrando no aspecto jurídico de tal projeto, outra regulação muito bem observada é a não vedação do comércio de fogos de artifício, sob pena de incorrer em atentado a competência exclusiva da União e dos Estados sobre a regulação da produção e do consumo (art. 24, inc. V, da CF/88), bem como ferir o princípio da livre inciativa, afinal nada poderia impedir que um cidadão comprasse no município os fogos de artifício proibidos por esta eventual lei municipal, utilizando-os em outra cidade que não contemple essa vedação. 

Desse modo, ausente qualquer violação aos princípios da livre iniciativa e da razoabilidade, na medida em que não se proibiu o comércio, mas apenas o manuseio e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam poluição sonora no Município.

De toda sorte, advirta-se que dúvida alguma pode restar que é da estrita competência desta Municipalidade regulamentar as atividades do comércio local, inclusive aquelas relativas à venda de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos, bem como fixar as normas para a exploração dessa espécie de atividade comercial, impondo restrições ou não, mas sem, contudo, proibir o exercício de atividade econômica lícita e permitida no País, afinal a Constituição da República, no parágrafo único do art. 170, assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização dos órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.
Assim sendo, a rigor, não se vislumbra neste tipo de propositura eventual vício de inconstitucionalidade sob o enfoque material, tendo em vista que se trata de tema afeto à meio ambiente, saúde pública e posturas municipais.
Ao analisar a legislação local, em nosso entendimento, a competência para legislar sobre posturas municipais, que são as condutas que os cidadãos devem ter dentro do território do Município, de fato, seria do Município, em razão do interesse local, nos termos do art. 30, inc. I, da CF/88.
Sob o ponto de vista formal subjetivo (iniciativa), sustenta-se ser concorrente a competência para a apresentação de projeto de lei que verse sobre posturas municipais, dada a ausência de reserva constitucional expressa desta matéria ao Chefe do Poder Executivo.
Essa, aliás, segundo nos parece, tem sido a linha de raciocínio adotada pelo próprio Supremo Tribunal Federal, ao analisar a competência concorrente e reservada, conforme se pode extrair da ADIn. nº 724-MC/RS, Ministro Relator Celso de Mello, e dos Embargos de Declaração no RE nº 590.697/MG, Ministro Relator Ricardo Lewandowski, ambos no seguinte sentido:
“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo e de Minas Gerais, respectivamente, em mais de uma oportunidade já enfrentaram a constitucionalidade da iniciativa de leis municipais que tratam sobre posturas municipais, tendo concluído em casos similares pela constitucionalidade das respectivas normas:

 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LM nº 2402/91 de Aparecida – Violação ao princípio da separação e independência dos poderes, por invasão pela Câmara, de atribuições próprias do Prefeito, ao permitir a propaganda com alto-falantes em áreas próximas a hospitais, escolas e repartições públicas, modificando as normas da lei anterior – Inocorrência – Não-cabimento ao Poder Judiciário do exame de mérito das razões que determinaram as novas posturas, eis que o controle judicial não vai ao ponto de perquirir as opções políticas que conduziram à aprovação do projeto – Hipótese, ademais, em que a atribuição primordial da Câmara é a normativa, ou seja, a de regular a administração do município e a conduta dos munícipes no que afeta os interesses locais – Ação improcedente (ADIn. nº 13.021-0 – Relator: Villa da Costa – São Paulo, 20.11.91)”.

“ADIn. Pleito de declaração de inconstitucionalidade de Lei Complementar que alterou o Código de Posturas do Município Passos. Uso parcial das calçadas. Assunto de interesse local. Não-ocorrência de situação que afronte o meio ambiente ou impeça o combate à poluição. Lei aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito Municipal. Não-ocorrência de confronto entre os Poderes Constitucionais locais. Função eminentemente organizatória da cidade, de feição administrativa. Vícios formal ou material não configurados. Pedido julgado improcedente” (Proc. nº 1.0000.00.240533-0/000(1), j. em 24/4/02).”

Conforme se afere da jurisprudência acima citada, não há que se falar em vício de iniciativa na propositura do presente Projeto de Lei, cabendo também ao Poder Legislativo tal iniciativa.
De toda sorte, a par da divergência apontada, cumpre-nos observar que o Corpo Jurídico da NDJ, empresa especializada que assessora esta Casa de Leis, filia-se à corrente que entende que a competência para propositura de projeto de lei que versa sobre posturas municipais é concorrente, não padecendo de vício de constitucionalidade, sob os aspectos da iniciativa e da competência, podendo ser proposto por vereador, desde que o projeto de lei não atribua deveres aos órgãos da Administração Pública municipal.
Portanto, conclui-se não se tratar de hipótese cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, à luz das taxativas matérias elencadas nos artigos 61, §1º, da Constituição da República, 24, §2º, da Carta Estadual e 32, parágrafo único da Lei Orgânica do Município de Botucatu.

Desse modo, o Projeto de Lei não fere a iniciativa legislativa reservada do chefe do Poder Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar previstas no art. 61 da CF e art. 24, § 2º, da CE compõem elenco taxativo, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF, Tribunal Pleno, ADI nº 3.394-8/AM, rel. Min. Eros Grau, j. em 02.04.07).

Diante de toda a análise, se constata que o Projeto de Lei não disciplina atos de gestão administrativa, não extrapolando por sua vez os limites do Poder Legislativo (Separação de Poderes), não estando a matéria na órbita da chamada reserva da administração, que seria de competência do Poder Executivo.

O principal objetivo do projeto em análise é materializar o direito fundamental de proteção aos animais, saindo do papel os Princípios do Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado e da Prevenção, para se realizarem na prática, efetivando desse modo essas garantias constitucionais, assim estabelecidas:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
...
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;      

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.        

...
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
Note-se que o parágrafo 3º do artigo 255 da Carta Magna ainda prevê a responsabilização dos infratores ao meio ambiente, sendo eles pessoa física ou jurídica, com sanções penais e administrativa, sem excluir eventual indenização.

Abordando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.
É inevitável que eventual lei poderá causar algum prejuízo aos comerciantes de tais produtos, porém não se pode privar de proteger o meio ambiente em sentido amplo (animais domésticos, selvagens e a própria flora), bem como a saúde da população, em detrimento do Princípio da Livre Iniciativa, também assegurado constitucionalmente.

Estamos diante de um caso de choque entre direitos fundamentais e sobre sua aplicabilidade ficou estabelecido que a própria Constituição Federal confere aplicabilidade imediata aos mesmos, sendo indiscutível a importância do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, este visto como valor supremo a servir de base para todos os direitos fundamentais.

Uma das mais relevantes características dos direitos em análise é a sua relatividade, ou seja, os direitos fundamentais não são revestidos de caráter absoluto, em caso de conflitos entres eles, deve-se ponderar para que prevaleça o mais adequado ao caso concreto. Considerar os direitos fundamentais como princípios significa, portanto, aceitar que não há direitos com caráter absoluto, já que eles são passíveis de restrições recíprocas.
Os conflitos entre Direitos Fundamentais surgem por vivermos em um Estado Democrático de Direito, e como tal a nossa Constituição Federal reflete inúmeras ideologias diferentes através dos direitos fundamentais positivados. Essas ideologias, por diversas vezes acabam chocando-se entre si.

O princípio da proporcionalidade é o meio através do qual se operacionaliza o método da ponderação entre direitos fundamentais para se solucionar as colisões. 

Objetivando resolver as colisões entre princípios, utiliza-se o método de ponderação entre princípios constitucionais. Após concluir pela necessidade da ponderação, deve-se buscar no caso concreto os limites imanentes dos princípios envolvidos para se ter certeza da existência real do conflito entre eles. Passada essa etapa, realiza-se o sopesamento entre os valores em questão, solucionando-se o conflito por meio da Argumentação Jurídica, conforme casos analisados pelo Supremo Tribunal Federal em que se utilizam recorrentemente a técnica da ponderação entre princípios para solucionar tais conflitos.

Até este ponto, foram reproduzidos basicamente os argumentos utilizados em 2017 num projeto de lei bastante similar ao que está sendo analisado, passando daqui para frente a citar os diversos julgados do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo favoráveis à constitucionalidade de diversas leis municipais já produzidas nesse mesmo sentido:

ADIn nº 2.006.008-32.2018.8.26.0000 – São Paulo

Voto nº 36.457

Autor: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Réu: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPETININGA (Lei nº 6.212/17)

Rel. Des. FERRAZ DE ARRUDA Voto nº 37.230

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

Lei nº 6.212, de 11 de abril de 2017, do Município de Itapetininga, proibindo a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido na zona urbana do Município. Competência legislativa. Norma versando sobre o controle de poluição sonora. Competência concorrente em matéria ambiental e de saúde pública. Devidamente observados os dois requisitos fixados pelo Eg. STF para a atuação legislativa do Município em questões ambientais (Tema nº 145): (i) o interesse local e (ii) a harmonia entre a lei municipal e as regras editadas pelos demais entes federativos, notadamente a Lei nº 6.938/81 e as Resoluções

CONAMA nº 01/90 e 02/90. Inexistência do vício apontado na exordial. Recente precedente deste Eg. Órgão sobre questão idêntica. Separação dos poderes. Inocorrência de afronta, seja sob a ótica do vício de iniciativa, seja por intromissão do Legislativo na seara administrativa. Proibição de soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido na zona urbana não caracteriza ingerência em atos de gestão. Não evidenciada ofensa ao princípio constitucional da 'reserva de administração' e separação dos poderes. Princípios da livre iniciativa e razoabilidade. Ausente qualquer violação na medida em que não se proibiu o comércio, mas apenas a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido na zona urbana do Município. Ação improcedente.

...

De acordo com o autor, a lei municipal invadiu a competência da União para legislar sobre fogos de artifício e violação aos princípios da livre iniciativa e razoabilidade.

Contudo, argumento não procede.

Com efeito, a Lei nº 6.212/17, ora impugnada, não versa sobre produção e comércio de fogos de artifício, e sim sobre direito ambiental.

Tampouco há falar em questão envolvendo “material bélico”.

A respeito da impossibilidade de enquadrar fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em tal conceito, assim se pronunciou recentemente este Eg. Órgão Especial, em percuciente análise realizada pelo I. Des. Presidente deste Tribunal em voto convergente:

“No Brasil, os produtos supervisionados pelo Exército encontram-se arrolados no Anexo I do R-105 (Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados), cuja atual redação é dada pelo Decreto nº 3.665 de 20 de novembro de 2000. Neste anexo, os fogos de artifício aparecem sob a rubrica de 'produtos controlados' de categoria 3, enquanto os materiais bélicos ('foguetes de qualquer tipo', 'lança-chamas' e outros) são listados, em geral, na categoria 1, de controle

mais intenso. Ainda, pela leitura do art. 3º, incisos XXXI, LII e LX, do mesmo Regulamento, constata-se que o termo 'bélico' é reservado às 'coisas de emprego militar' (leia-se, bens 'de uso privativo das Forças Armadas'), ao passo que a expressão 'fogos de artifício' tem significado claramente diverso, correspondendo a uma 'designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação a fim de produzir luz, ruído, incêndios ou explosões, e normalmente empregadas em festividades.'”

“Assim, apesar de fogos de artifício e materiais bélicos estarem submetidos à fiscalização do Exército brasileiro, como corretamente apontado por este E. Órgão Especial, pondero que a legislação separou os dois conceitos, adotando terminologias específicas e prevendo diretrizes diferentes para cada produto ou grupo de produtos.” (ADIn nº 2.223.516-41.2017.8.26.0000 p.m.v. j. de 23.05.18).

Em síntese, inequívoco tratar-se de matéria de direito ambiental e saúde pública.

E, sob tal ótica, inexiste a inconstitucionalidade arguida.

No tocante à competência para legislar sobre meio ambiente, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:”

(...)
“VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.”

“Art. 30. Compete aos Municípios:”

“I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

“II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Há competência paralela do Município em prol de sua preservação [Constituição Federal art. 23 “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:” (...) VI -“proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;” grifei].

E ainda, conforme dispõe o art. 191 da Constituição Bandeirante:

“O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.”
JOSÉ AFONSO DA SILVA define competência comum por:

“(c) comum, cumulativa ou paralela, reputadas expressões sinônimas, que significa a faculdade de legislar ou praticar certos atos, em determinada esfera, juntamente e em pé de igualdade, consistindo, pois, num campo de atuação comum às várias entidades, sem que o exercício de uma venha a excluir a competência de outra, que assim pode ser exercido cumulativamente (art. 23); (...)” (“Curso de Direito Constitucional Positivo” Ed. Malheiros 21ª ed. 2002 p. 479).

É modalidade de repartição de competência administrativa que, segundo MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO:

“... é, em princípio, correlata à competência legislativa. Assim, quem tem competência para legislar sobre uma matéria tem competência para exercer a função administrativa quanto a ela. Entretanto, há todo um campo que é comum no plano administrativo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (art. 23). Neste, todos esses entes federativos devem cuidar do cumprimento das leis, independentemente da origem federal, estadual, “distrital”,

ou municipal.” (“Curso de Direito Constitucional” Saraiva 34ª Ed. 2008 p. 61).
Sintetiza, por seu turno PAULO AFFONSO LEME MACHADO:

“A competência para legislar, quando a União já editou uma norma geral, pressupõe uma obediência à norma federal, se editada de acordo com a Constituição Federal. Situa-se no campo da hierarquia das normas e faz parte de um sistema chamado de 'fidelidade federal'. Não é a mesma situação perante a implementação administrativa da lei (art. 23, da CF), onde não há hierarquia nas atuações das diferentes Administrações Públicas.” (grifei “Direito Ambiental Brasileiro” Ed. Malheiros 18ª Ed. 2010 p. 121).

A respeito do papel desempenhado pelos Municípios nessa repartição de competências, o Eg. Supremo Tribunal Federal, ao fixar o Tema nº 145 de sua Repercussão Geral, fixou parâmetros a serem necessariamente observados:

“O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal).” (RE nº 586.224/SP p.m.v. DJ-e 08.05.15 Rel. Min. LUIZ FUX).

São, portanto, 02 (dois) os requisitos ensejadores da competência do Município: (i) o interesse local e (ii) a harmonia entre a lei municipal e as regras editadas pelos demais entes federativos, ambos devidamente observados no presente caso.

Impende considerar que a poluição sonora é amplamente disciplinada pela União, verificando-se a harmonia entre a Lei nº 6.212/17 e as normas federais sobre a matéria.

Na escala federal, a Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) atribuiu ao Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA competência para “... estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos” (art. 8º, VII).

Nos termos da Resolução CONAMA nº 01/90, a qual “dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política”:

“I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução.”

“II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.15179 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.”

“III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 Níveis de Ruído para conforto acústico80, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.”

“IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho.”

“V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público.”

“VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT.” (grifei).

De outra parte, a Resolução CONAMA nº 02/90, ao dispor sobre “o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora SILÊNCIO”, estabeleceu:

“Art. 3º Disposições Gerais:”

“- Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO;”

“- Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos programas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o estabelecido no Programa SILÊNCIO;”

“- Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implementação previstas no Programa SILÊNCIO;”

“- Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais rígidos fixados a nível estadual e municipal.”

“- Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a necessidade de atendimento a qualidade ambiental.” (grifei).
Interessa notar que as próprias normas federais versando sobre a poluição sonora, notadamente as Resoluções CONAMA nºs. 01/90 e 02/90 admitem que Municípios estabeleçam programas de controle de poluição sonora de acordo com suas peculiaridades, inclusive proibindo a emissão de ruídos sonoros, como dispôs a norma em questão, máxime quando limitada a questão à poluição sonora.

Medida atende inequivocamente a população local, vale dizer, ao interesse local.

De outra parte, sequer de afronta ao Decreto-Lei nº 4.238, de 08.04.42, há falar. A regra lá contida (“dispõe sobre a fabricação, o comércio e uso de artigos pirotécnicos e dá outras providências”) não inviabiliza aos Municípios, atendendo aos anseios da população local, a imposição de regras mais rígidas à luz do disposto nas Resoluções CONAMA nºs 01/90 e 02/90 citadas.

Sobre o assunto, assim já se pronunciou este C. Órgão Especial:

“ ... o Decreto-Lei nº 4.238/1942 dispõe que 'são permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, o comércio e o uso de fogos de artifício,' nas condições que estabelecer (art. 1º). Este ato normativo divide os fogos de artifício em quatro categorias (A, B, C e D) e prescreve limitações ao uso e à circulação de alguns produtos, a exemplo dos inseridos na 'classe B', que não podem ser vendidos a menores de 16 (dezesseis) anos, nem utilizados 'nas portas, janelas,

terraços etc., dando para a via pública e na própria via pública; nas proximidades de hospitais, estabelecimentos de ensino e outros locais determinados pelas autoridades policiais' (art. 5º).”

“É verdade que, ao contrário da Lei Municipal nº 2.493/2017, a norma federal não generaliza a proibição de artefatos com efeito sonoro, tampouco impõe condições especiais ao uso ou fornecimento destes objetos. Contudo, na linha do arrazoado no tópico 2 acima, entendo que a falta de tal previsão no Decreto-Lei nº 4.238/1942 não obsta, em tese, que os Municípios normatizem mais detalhadamente o desempenho da atividade pirotécnica no interior de seu

território, inclusive para criar novas hipóteses de vedação a este gênero de produtos.”

“Afinal, o Município pode encerrar características próprias que justifiquem a maior censura ao estampido de fogos, como a particular intolerância de sua população a este tipo de som, a presença mais significativa de idosos e crianças em sua formação demográfica, o número relevante de famílias com animais domésticos (de regra, mais sensíveis a ruídos altos e prolongados), os abusos já cometidos por indivíduos que praticam pirotecnia na região, etc.. Obviamente, não seria razoável esperar que tais circunstâncias, atinentes aos efeitos negativos dessa forma específica de poluição sonora perante animais domésticos, idosos e crianças, tivessem sido avaliadas pelo Governo Federal na edição do Decreto-Lei nº 4.238/1942, ainda mais em se tratando de legislação tão antiga, elaborada em pleno Estado Novo.”

“Como visto, o Pretório Excelso tem admitido a competência dos Municípios em matéria ambiental, desde que o regramento 'seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados' (RE nº 586.224/SP). Ora, nesse contexto, apesar de haver norma federal a disciplinar a matéria (Decreto- Lei nº 4.238/1942), parece perfeitamente possível que o Município, à luz dos anseios da população local, e de forma a proteger o consumidor e o meio ambiente equilibrado, estabeleça novas restrições em caráter supletivo, sem gerar necessariamente “desarmonia” com as regras de origem federal.” (grifei - ADIn nº 2.223.516-41.2017.8.26.0000 p.m. de v. de 23.05.18 Des. PEREIRA CALÇAS dec. de voto convergente).

Norma local, em caráter suplementar e em atendimento ao interesse local, impôs maiores restrições à soltura de fogos que não se desarmonizam com as regras federais impostas pela União. Razoável preservar a população, de acordo com as suas peculiaridades (em especial idosos e crianças), do estampido provocado pelos fogos de artifício e artefatos pirotécnicos.

Importante, ainda, ressaltar que a proibição restringe-se à soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que provoquem estampido na zona urbana. Não há, repita-se, qualquer restrição ao comércio de fogos de artifícios.

Em suma, o Município de Itapetininga, ao editar a Lei Municipal nº 6.212/17 proibindo a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido na zona urbana, agiu dentro da repartição constitucional de competências (art. 24, VI e 30, I e II da CF).

Foram devidamente observados os critérios delineados pelo Eg. STF no Tema nº 145 para a atuação legislativa dos Municípios no âmbito do direito ambiental, quais sejam, (i) o interesse local e (ii) a harmonia entre a lei municipal e as normas editadas pela União.

Inexiste inconstitucionalidade quanto ao ponto.
... 

O autor sustenta ainda, violação aos princípios da livre iniciativa e da razoabilidade já que a norma local restringe a venda de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos.

Todavia, a legislação em questão não proibiu o comércio, mas apenas a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido na zona urbana do Município.

Como já adiantado, a norma trata de direito ambiental. Não há qualquer restrição ao comércio desses produtos a violar princípios constitucionais.

Em suma, nenhum dos alegados fundamentos para a inconstitucionalidade da lei impugnada merece acolhimento.

Pelo exposto, sob qualquer ângulo, não resta configurada afronta aos arts. 5º; 47, II, 111 e 144 da Constituição Estadual ou a qualquer dispositivo de reprodução obrigatória da Constituição Federal.
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COMARCA: São Paulo

Autor: Associação Brasileira de Pirotecnia Assobrapi

Réus: Prefeito do Município de Amparo e Presidente da Câmara Municipal de Amparo

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 3.911, de 20 de março de 2017, do Município de Amparo, que dispõe sobre a proibição da queima, soltura e manuseio de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos. Eiva de iniciativa. Ausência. Assunto afeto a competência concorrente. Vício quanto à matéria cuidada. Inexistência. Exercício da função de polícia administrativa, voltada à gestão da poluição sonora, assunto de evidente interesse local. Proibição plena. Possibilidade. Entendimento deste Colendo Órgão Especial. AÇÃO IMPROCEDENTE.

...

Num primeiro momento, é muito importante destacar que a principal finalidade da lei em foco e a relevância deste sinal haverá de sobressair adiante concentrou-se na proibição do uso de artefatos pirotécnicos “(...) que causem poluição sonora como estouros e estampidos, no Município de Amparo (...)”, tendo previsto, ainda, sanção de ordem pecuniária aos eventuais infratores.

Inexiste, dessa forma, qualquer pedido relativo à produção e comercialização de referidos petrechos no interior daquelas fronteiras, daí a pertinência do realce ora estabelecido.
...

Consoante foi levantado linhas atrás, o assunto chave da norma jurídica em tela é a poluição sonora, que, por sua vez, integra temática maior do meio ambiente.

O artigo 24 da Constituição da República é claro ao definir que:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário”.
Indiscutível, assim, que há competência concorrente entre os vários entes públicos aludidos na cabeça do dispositivo antes transcrito.

No que importa ao caso em comento, é certo dizer que a União exerceu tal competência legislativa ao editar a Lei nº 6.938, de 31.08.1981 (que instituiu a Política Nacional do Meio

Ambiente), posteriormente alterada pelas leis federais 7.735, de 22.02.1989, e 7.804, de 18.07.1989.

Em complemento a essa disciplina, o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente, órgão consultivo e deliberativo instituído por essa lei) estabeleceu o Programa “SILÊNCIO” (Resolução CONAMA nº 002/1990), definidos ainda, como paradigmas para Controle

da Poluição Sonora (Resolução CONAMA nº 001/1990), os níveis de ruídos aceitáveis estatuídos nas Normas NBR-10.151:2000 e NBR-10.152:1987, ambas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Há mais, porém.

A Carta Republicana, consciente do valor proeminente e orgânico do meio ambiente, fincou, em seu artigo 23, inciso VI, competência administrativa comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para “(...) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (...)”.
Nem se afirme, d'outro modo, que tal atribuição repousaria em singelos atos de organização, fiscalização, apuração e punição. Seja porque este rápido siso menoscabaria o cânone vindo a lume, seja porque ele às claras integra a particular competência deitada no art. 30, cujos incisos I e II lhe conferem aptidão legislatória.

Significa dizer, em palavras diversas, que o escudo do meio ambiente e o combate da poluição estabelecida em seu sentido lato integram a competência legislativa municipal, a exercer, dita postura, atividade de polícia administrativa, respeitados, à farta, os parâmetros trazidos pelas normas da União.

Vale registrar, a esse turno, o reconhecimento expresso de mencionada competência municipal no item V da Resolução CONAMA nº 001/1990, verbis:

“V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público”.
Veja-se que o cenário da licença dada é enfático ao prever a possibilidade de a Edilidade agir na direção de coibir “(...) a emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de qualquer espécie. (...)”.

Daí a importância assinalada no início deste pronunciamento para deixar assentado o exclusivo fito da norma atacada em combater a utilização de artefatos pirotécnicos “(...) que causem poluição sonora como estouros e estampidos, no Município de Amparo (...)”. Não houve, pois, qualquer intento no rumo de se imiscuir nas atividades de produção e comercialização.

Sem prejuízo de o raciocínio poder parecer plano, o diploma questionado, examinado o caput do art. 1º, sinalizador da preocupação daquele ente público em proteger o meio ambiente e obstar a poluição sonora, não pode levar a pecha de invasor da competência privativa da União.

É bem verdade que a epígrafe da norma em mira foi preparada sem atentar a tal detalhe, circunstância esta que, contudo, não interfere na competência atribuída pela Constituição Federativa.

Só por isso, reverenciadas fortuitas opiniões dissidentes, o edito em pauta haveria de escapar da invalidade noticiada na peça de abertura.


No entanto, não se desconhece a complexidade do tema, também havendo julgados não tão recentes quanto os apresentados acima, que entendem pela inconstitucionalidade desse tipo de regulamentação, conforme se pode notar a seguir:
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Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO 3.619, DE 18 DE JULHO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE TIETÊ, QUE "DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE QUEIMA, SOLTURA E MANUSEIO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS QUE CAUSEM ESTAMPIDOS NO MUNICÍPIO DE TIETÊ". VÍCIO DE INICIATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROCLAMAÇÃO, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DO ENTENDIMENTO DE QUE "... NÃO USURPA A COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEI QUE, EMBORA CRIE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NÃO TRATA DA SUA ESTRUTURA OU DA ATRIBUIÇÃO DE SEUS ÓRGÃOS NEM DO REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS" (REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Nº 878.911/RJ, REL. MIN. GILMAR MENDES, J. EM 30.09.2016). ARTIGO 4º, DA NORMA IMPUGNADA QUE, AO ESTABELECER PRAZO PARA QUE O PREFEITO REGULAMENTE A NORMA, INCORRE NO PROPALADO VÍCIO. AFRONTA AOS ARTIGOS 5º E 47, INCISOS III E XI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUTORIZAÇÃO DO ARTIGO 3º QUE, POR SUA VEZ, JÁ ESTÁ ENTRE AS ATRIBUIÇÕES DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. QUESTÃO ABORDADA PELA NORMA MUNICIPAL QUE, ADEMAIS, ESTÁ RELACIONADA AO COMÉRCIO E USO DE MATERIAL BÉLICO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. REGULAMENTAÇÃO DA QUESTÃO REPORTADA À PRODUÇÃO E COMÉRCIO EM GERAL QUE SE INSERE NA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL. LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE REGULAMENTOU A QUESTÃO. DECRETO Nº 24.602, DE 06 DE JULHO DE 1934, DECRETO Nº 3.665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2000 E DECRETO LEI Nº 4.238, DE 08 DE ABRIL DE 1942. INEXISTÊNCIA, AINDA, DE PECULIARIDADE LOCAL A AUTORIZAR O MUNICÍPIO A LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 21, INCISO VI E 22, INCISO XXI, 24, INCISO V E PARÁGRAFOS E ARTIGO 30, INCISOS I E II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, APLICÁVEIS POR FORÇA DO PREVISTO NO ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Ao cuidar da proibição de queima, soltura e manuseio de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que causem estampidos no Município de Tietê, a norma viola o princípio do pacto federativo, porquanto referidas matérias, por se enquadrarem no conceito de material bélico, são de competência privativa da União. Ademais, a legislação acerca de comércio e produção, em geral, têm sua competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal. A questão já foi regulamentada pela União e não há peculiaridades locais a autorizarem o Município a legislar a respeito. AFRONTA AO ARTIGO 170, 'CAPUT' E PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, APLICÁVEIS POR FORÇA DO DISPOSTO NO ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA. A proibição trazida na norma Municipal, por ser extremamente restritiva, praticamente inviabiliza a atividade econômica, invadindo a livre iniciativa e o exercício de atividade empresarial, princípios resguardados pela nossa Constituição Federal. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.  
Com efeito, o Projeto de Lei em análise não versa sobre material bélico e nem sobre produção e comércio de fogos de artifício, e sim sobre posturas municipais, direito ambiental e saúde pública.
Nota-se que a competência para legislar sobre meio ambiente, é paralela do Município em prol de sua preservação: Constituição Federal - art. 23 “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:” (...) VI -“proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;”.

A competência para legislar, quando a União já editou uma norma geral, pressupõe uma obediência à norma federal, se editada de acordo com a Constituição Federal, fazendo parte de um sistema chamado de 'fidelidade federal', diferentemente quando se trata de implementação administrativa da lei (art. 23, da CF), onde não há hierarquia nas atuações das diferentes Administrações Públicas.
 O Supremo Tribunal Federal, ao fixar o Tema nº 145 de sua Repercussão Geral, fixou os requisitos ensejadores da competência do Município: interesse local e harmonia entre a lei municipal e as regras editadas pelos demais entes federativos, ambos devidamente observados no presente caso.
Impende considerar que a poluição sonora é amplamente disciplinada pela União, verificando-se a harmonia entre esse projeto de lei e as normas federais sobre a matéria.
Em âmbito federal, a Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) atribuiu ao Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA competência para “... estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos” (art. 8º, VII).
Nos termos da Resolução CONAMA nº 01/90, a qual “dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política”:
 “V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público.”
De outra parte, a Resolução CONAMA nº 02/90, ao dispor sobre o“Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora SILÊNCIO”, estabeleceu:
“Art. 3º Disposições Gerais:”

 “- Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos programas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o estabelecido no Programa SILÊNCIO;”

“- Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implementação previstas no Programa SILÊNCIO;”

“- Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais rígidos fixados a nível estadual e municipal.”

“- Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a necessidade de atendimento a qualidade ambiental.”

Desse modo, as próprias normas federais versando sobre a poluição sonora, notadamente as Resoluções CONAMA nºs. 01/90 e 02/90, admitem que Municípios estabeleçam programas de controle de poluição sonora de acordo com suas peculiaridades, inclusive proibindo a emissão de ruídos sonoros, como dispõe o projeto em análise.
Assim, projeto de lei municipal, em caráter suplementar e em atendimento ao interesse local, pode impor maiores restrições à soltura de fogos que não se desarmonizam com as regras federais impostas pela União, sendo razoável preservar a população, de acordo com as suas peculiaridades, da poluição sonora provocada pelos fogos de artifício.
Não há que se falar ademais, em violação aos princípios da livre iniciativa e da razoabilidade, já que a norma local não proibiu o comércio, mas apenas o manuseio e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido no Município.

Em suma, o Município de Botucatu, por meio dessa iniciativa parlamentar, proibindo o manuseio e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido, agiu dentro da repartição constitucional de competências (art. 24, VI e 30, I e II da CF).
No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Meio Ambiente.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 25 de novembro de 2019.
Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo

OAB nº 253.716
“A grandeza de uma nação pode ser julgada pelo modo que seus animais são tratados.” 









 Mahatma Gandhi

